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ATO DA REITORIA N° .i & 30/94 

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO E REITOR DA 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, no uso de suas atribuições estatutárias, e de acordo com o 
disposto no artigo 130, parágrafo 2°, da Lei 8.112/90, o relatório da Comissão de 
Sindicância constituída pela Resolução da Reitoria n° 087/93 e ainda o Memo.SCO n° 
551/94, 

RESOL V E: 

Converter a pena de suspensão aplicada no Ato da Reitoria n° 
1.587/94 em multa, na base de 50% (cinqüenta por cento) por dia de remuneração, ficando o 
servidor obrigado a permanecer em serviço. 

Brasília, 3 0 de tv ove ry-ri -1h() de 1994. 

JOÃO CLAUDIO TODOROV 
Reitor 



Art. 126 — A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no _ .so 
de absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua autoria. 

CAPÍTULO V 

Das Penalidades 

Art. 127 — São penalidades disciplinares: 
I — advertência; 
II — suspensão; 

III — demissão; 
IV — cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 
V — destituição de cargo em comissão; 

VI — destituição de função comissionada. 
Art. 128 — Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a 

gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço público, 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais. 

Art. 129 — A advertência será aplicada por escrito, nos casos de violação de 
proibição constante do artigo 117, incisos I a VIII, e de inobservância de dever funcio-
nal previsto em lei, regulamentação ou norma interna, que não justifique imposição de 
penalidade mais grave. 

Art. 130 — A suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas puni-
das com advertência e de violação das demais proibições que não tipifiquem infração 
sujeita a penalidade de demissão, não podendo exceder de 90 (noventa) dias. 

§ 1 9  — Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o servidor que, in-
justificadamente, recusar-se a ser submetido a inspeção médica determinada pela au-
toridade competente, cessando os efeitos da penalidade uma vez cumprida a deter-
minação. 

§ 29. — Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão 
poderá ser convertida em multa,  na  base de 50% (cinqüenta por  cento) por dia de 
'iencirninto-joremuneração, ficando o servidor obrigada permanecer em serviço. 

, Art. 131 — As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros 
cancelados, após o decurso de 3 (três) e 5 (cinco) anos de efetivo exercício, respec-
tivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado nova infração discipli-
nar. 

Parágrafo único — O cancelamento da penalidade não surtirá efeitos retroativos. 
Art. 132 — A demissão será aplicada nos seguintes casos: 

— crime contra a administração pública; 
II — abandono de cargo; 
III — inassiduidade habitual; 
IV — improbidade administrativa; 
V — incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição; 

VI — insubordinação grave em serviço; 
VII — ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima 

defesa própria ou de outrem; 
VIII — aplicação irregular de dinheiros públicos; 
IX — revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo; 
X — lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional; 
XI — corrupção;  

XII — acumulação 	de cargos, empregos ou funções públicas; 
XIII — transgressão dos incisos IX a XVI do artigo 117. 
Art. 133 — Verificada em processo disciplinar acumulação proibida e provada a 

boa-fé, o servidor optará por um dos cargos. 
§ 1 2  — Provada a má-fé, perderá também o cargo que exercia há mais tempo e 

restituirá o que tiver percebido indevidamente. 
§ 29. — Na hipótese do parágrafo anterior, sendo um dos cargos, emprego ou 

função exercido em outro órgão ou entidade, a demissão lhe será comunicada. 
Art. 134 — Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do inativo que 

houver praticado, na atividade, falta punível com a demissão. 
Art. 135 — A destituição de cargo em comissão exercido por não ocupante de 

cargo efetivo será aplicada nos casos de infração sujeita às penalidades de sus-
pensão e de demissão. 

Parágrafo único — Constatada a hipótese de que trata este artigo, a exoneração 
efetuada nos termos do artigo 35 será convertida em destituição de cargo em co-
missão. 

Art. 136 — A demissão ou a destituição de cargo em comissão, nos casos dos 
incisos IV, VIII, X e XI do artigo 132, implica a indisponibilidade dos bens e o ressarci-
mento ao erário, sem prejuízo da ação penal cabível. 

Art. 137 — A demissão, ou a destituição de cargo em comissão por infringência 
do artigo 117, incisos IX e XI, incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em 
cargo público federal, pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

Parágrafo único — Não poderá retornar ao serviço público federal o servidor que 
for demitido ou destituído do cargo em comissão por infringência do artigo 132, incisos 
I, IV, VIII, X e Xl. 

Art. 138 — Configura abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao 
serviço por mais de trinta dias consecutivos. 

Art. 139 — Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem causa 
justificada, por sessenta dias, interpoladamente, durante o período de doze meses. 

Art. 140 — O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o fundamento 
legal e a causa da sanção disciplinar. 

Art. 141 — As penalidades disciplinares serão aplicadas: 
— pelo Presidente da República, pelos Presidentes das Casas do Poder Le-

gislativo e dos Tribunais Federais e pelo Procurador-Geral da República, quando se 
tratar de demissão e cassação de aposentadoria ou disponibilidade de servidor vincu-
lado ao respectivo Poder, órgão, ou entidade; 

II — pelas autoridades administrativas de hierarquia imediatamente inferior 
àquelas mencionadas no inciso anterior quando se tratar. de suspensão superior a 30 
(trinta) dias; 

III — pelo chefe da repartição e outras autoridades na forma dos respectivos 
regimentos ou regulamentos, nos casos de advertência ou de suspensão de até 30 
(trinta) dias; 

IV — pela autoridade que houver feito a nomeação, quando se tratar de desti-
tuição de cargo em comissão. 

Art. 142 — A ação disciplinar prescreverá: 
I — em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação 

de aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão; 
II — em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; 
III — em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência. 
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